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RESOLUÇÃO Nº 511, DE 29 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

Faço saber que Câmara Municipal aprovou e eu, FERNANDO 

DA SILVA XAVIER DE MIRANDA, Presidente, no uso das atribuições que me são 

conferidas por Lei, promulgo a seguinte RESOLUÇÃO: 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Resolução tem por objetivo regulamentar no âmbito do Poder Legislativo do 

município de Itanhaém – SP, a Lei nacional n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe 

sobre Licitações e Contratos Administrativos. 

Art. 2º Na aplicação desta Resolução, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 

da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 

da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro). 

Art. 3º O disposto nesta Resolução abrange todos os órgãos e setores no âmbito da 

Câmara Municipal de Itanhaém. 

“REGULAMENTA A LEI FEDERAL Nº. 

14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, QUE 

DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO 

ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITANHAÉM - ESTADO DE SÃO PAULO”. 
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CAPÍTULO II 

DA RECEPÇÃO DAS NORMAS 

Art. 4º As normativas definidas em regulamento do Governo do Estado de São Paulo e 

da União editados para a execução da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

poderão ser aplicadas supletiva ou subsidiariamente nas Licitações realizadas na Câmara 

Municipal de Itanhaém, conforme o caso. 

§ 1º No edital da licitação, deverão constar expressamente os regulamentos aplicáveis ao 

procedimento. 

§ 2º A adesão parcial às normas editadas pelo Governo do Estado de São Paulo ou da 

União, não impede o Legislativo Municipal de tratar da matéria futuramente, bem como 

complementar a regulamentação no que entender necessário. 

CAPÍTULO III 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Art. 5º A Câmara Municipal poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo 

de racionalizar as compras e contratações, garantir o alinhamento com o seu 

planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual da Câmara Municipal 

de Itanhaém, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no 

Decreto Federal nº. 10.947, de 25 de janeiro de 2022. 

 

CAPÍTULO IV 

DA ATUAÇÃO E DESIGNAÇÃO DO(A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DO(A) 

PREGOEIRO(A), DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, COMISSÃO ESPECIAL, 

GESTOR DE CONTRATO E FISCAL DE CONTRATO 

 

Seção I 

Do(a) Agente de Contratação 

Art. 6º As licitações realizadas nas modalidades concorrência e leilão, previstas pelo art. 

28 da Lei Federal nº 14.133, serão conduzidas pelo(a) Agente de Contratação, que deve 

contar com o auxílio de equipe de apoio, composta por três membros, todos servidores 

efetivos pertencentes ao quadro permanente da Câmara Municipal, designados pelo(a) 

Presidente da Câmara Municipal. 
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Parágrafo Único. Caberá ao Agente de Contratação, além dos procedimentos auxiliares 

a que se refere a Lei nº 14.133, a instrução dos processos de contratação direta nos 

termos do art. 72 da citada Lei. 

 

Seção II 

Do(a) Pregoeiro(a) 

Art. 7º As licitações realizadas na modalidade pregão, prevista pelo art. 28 da Lei Federal 

nº 14.133, será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), que deve contar com o auxílio de equipe 

de apoio, composta por três membros, todos servidores efetivos, designados pelo(a) 

Presidente da Câmara Municipal. 

 

Seção III 

Da Comissão de Contratação 

Art. 8º O (A) agente de contratação, o(a) pregoeiro(a) e equipe de apoio devem atuar 

como comissão de contratação, nos seguintes casos:  

I - obrigatoriamente na licitação realizada na modalidade diálogo competitivo, prevista 

pelo art. 28 da Lei Federal nº 14.133;  

II - excepcionalmente nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, desde 

que previsto expressamente no edital. 

 

Seção IV 

Da Comissão Especial 

Art. 9º Quando se tratar de modalidade concurso, prevista pelo art. 28 da Lei Federal nº 

14.133, ou de licitação que utiliza o critério de melhor técnica ou conteúdo artístico, o 

procedimento deve ser conduzido por comissão especial a ser composta conforme 

despacho do(a) Presidente da Câmara Municipal, contando, pelo menos, com o(a) agente 

de contratação e sua equipe de apoio e outros membros, quando necessários. 

Parágrafo Único. Outros membros que podem integrar a comissão especial devem ter 

reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, agentes públicos 

ou não. 

 

Seção V 

Do(a) Gestor(a) de Contratos e Fiscal de Contratos 
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Art. 10 As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao 

gestor do contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as 

seguintes disposições: 

I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à 

fiscalização técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução 

processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para 

formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, 

alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos 

contratos, dentre outros; 

II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a 

execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, 

qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os 

indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado 

pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa; 

III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos 

exclusivamente dos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto 

às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências 

tempestivas nos casos de inadimplemento. 

 

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os artigos 19 

a 21 conhecer as normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela 

Administração da Câmara Municipal, Órgão de Controle Interno e demais legislações 

correlatas. 

Art. 11 O(A) gestor(a) de contratos e fiscal de contratos deverão ser servidores efetivos 

pertencente ao quadro permanente da Câmara Municipal, e previamente designados pelo 

Presidente da Câmara Municipal. 

 

Seção VI 

Da Atuação 

Art. 12 Caberá ao agente de contratação, pregoeiro(a), Comissão de Contratação e 

Comissão Especial: 

I - auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase interna que não são suas 

atribuições; 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital 
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e aos anexos, facultada a requisição de subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração desses documentos; 

IV- iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 

V- receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos interessados; 

VI - receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da regularidade quanto 

às condições de habilitação; 

VII - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 

edital; 

VIII - coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas; 

IX - verificar e julgar as condições de habilitação; 

X - conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas; 

XI - realizar diligências a fim de sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar 

licitantes em razão de vícios insanáveis; 

 XII - receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 

encaminhá-los à autoridade competente; 

 XIII - proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os lances; 

XIV - indicar o detentor da melhor proposta e a sua aceitabilidade; 

 XV - indicar o vencedor do certame; 

XVI - negociar condições mais vantajosas diretamente com o proponente; 

XVII - elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação; 

XVIII - encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, 

para análise pelo controle Interno previamente ao encaminhamento à Presidência da 

Câmara Municipal para a homologação e adjudicação; 

XIX - propor ao Presidente da Câmara Municipal a revogação ou a anulação da licitação; 

XX - propor ao Presidente da Câmara Municipal a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

XXI - inserir os dados referentes ao procedimento licitatório e/ou à contratação direta no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial da Câmara Municipal na 

internet, e providenciar as publicações previstas em lei, quando não houver setor 

responsável por estas atribuições. 

Art. 13 Caberá ao(a) Gestor(a) de Contratos: 

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 

II - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 

contratos, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da instrução do requerimento, 
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ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros 

contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, ao(a) Presidente da Câmara Municipal aquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 

 IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito 

de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais 

problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do 

Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e 

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de 

eventuais adequação ao contrato para que atenda a finalidade da Administração; 

VI - estabelecer prazo razoável para comunicar ao(a) Presidente da Câmara Municipal o 

término dos contratos, em caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução 

de continuidade; 

VII - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do artigo 174 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do 

contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração; 

VIII - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

IX - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133 de 2021, o recebimento 

definitivo do objeto contratado, quando for o caso; 

X - responsabilizar-se pela inserção dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), quando couber; 

XI - outras atividades compatíveis com a função. 

 

Art. 14 Caberá ao(a) Fiscal de Contratos: 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas 

na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 

executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada; 
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IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a 

respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de 

obras; 

V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e 

legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita 

execução do objeto; 

VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança 

do trabalho; 

IX - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias 

subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for 

necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na 

entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras; 

XI - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido 

de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a 

serem adquiridos; 

XIV - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133 de 2021, o recebimento 

provisório do objeto contratado, quando for o caso; 

XV - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para 

apuração de responsabilidade; 

XVI - no caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes nos 

incisos I ao XV deste artigo: 

a) manter pasta atualizada com projetos, alvarás, ART`s do CREA e/ou RRT`s do CAU, 

referentes aos projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e documentos de 

fiscalização, edital da licitação e respectivos contrato e eventuais aditivos, cronograma 

físico-financeiro e os demais elementos instrutores; 

b) vistar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 

c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos 

ambientais. 

XVII - outras atividades compatíveis com a função. 
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§ 1º A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 

da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com os arts. 119 e 

120 da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 

§ 2º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

§ 3º A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no 

que couber: 

I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada; 

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 

profissional exigidas; 

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

VI - a satisfação do público usuário. 

§ 4º O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá 

comunicar o(a) Gestor(a) de Contratos para que este(a) providencie a adequação 

contratual à produtividade efetivamente realizada. 

§ 5º A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de 

acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

§ 6º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 

sobretudo quanto às obrigações fiscais e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na 

legislação vigente, podendo culminar em extinção do contrato, conforme disposto no 

Capítulo VIII do Título III e Capítulo I do Título IV, ambos da Lei Federal nº 14.133 de 

2021. 
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Seção VII 

Terceiros Contratados Para Assistir e Subsidiar os Fiscais do Contrato 

Art. 15 Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de 

contrato de que trata esta Resolução, deverão ser observadas as seguintes regras: 

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 

veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

e; 

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos 

limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

 

Seção VIII 

Do Apoio ao Agente de Contratação, Pregoeiro(a), Comissão de Contratação, 

Comissão Especial, Gestor(a) de Contratos e Fiscal de Contratos 

Art. 16 O(A) agente de contratação, pregoeiro(a), comissão de contratação, comissão 

especial, Gestor(a) de Contratos e Fiscal de Contratos podem contar com o apoio do 

Departamento jurídico, de setores técnicos e de controle interno para o desempenho das 

funções essenciais à condução da licitação e a gestão e fiscalização dos contratos.  

§ 1º O apoio a ser prestado pelos setores mencionados no caput deve se dar por meio de 

manifestações e/ou pareceres nas solicitações de esclarecimentos, impugnações, nas 

exigências de requisitos técnicos da proposta, na análise dos requisitos de habilitação, 

especialmente quando se tratar de requisitos de qualificação técnica e/ ou financeira, 

dentre outros.  

§ 2º A análise de qualificação econômico-financeira e de requisitos técnicos de 

engenharia e arquitetura exigidos nos editais de licitações da Câmara Municipal, deve ser 

feita por representantes técnicos, da área de contabilidade e da área de engenharia.  

 

CAPÍTULO V 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Art. 17 No âmbito da Câmara Municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico 

Preliminar aplica-se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive 

locação e contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC, 

ressalvado o disposto no art. 18. 
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Art. 18 No âmbito da Câmara Municipal, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar será 

opcional nos seguintes casos:  

I - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021; 

II - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021; 

III-  quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou 

Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a 

serviços contínuos. 

 

 

CAPÍTULO VI 

DA ADOÇÃO DE CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 

Art. 19 A Câmara Municipal poderá elaborar catálogo eletrônico de padronização de 

compras, serviços e obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de 

julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação 

e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações 

dos respectivos objetos.  

Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, 

será adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, os 

Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços 

Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.  

Art. 20   Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas da Câmara Municipal 

deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades 

às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.  

§ 1º Na especificação de itens de consumo, a Câmara Municipal buscará a escolha do 

produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o 

melhor preço. 

 

CAPÍTULO VII 

DO ENQUADRAMENTO DE PRODUTOS COMUNS E DE LUXO 

Art. 21  Para os fins desta resolução, será considerado bem ou material de luxo o dotado 

de qualidade, estética, preço e/ou imagem de marca superiores aos convencionais. 

§ 1º O bem ou material de luxo de que trata o caput deste artigo poderá ser identificado, 

ainda, por meio das seguintes características: 
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I – ostentativo: que existe para ser exibido e alardeado; 

II – opulento: que se impõe pela grandiosidade, beleza e fartura além do necessário; 

III – requintado: que possui processo de produção mais qualificado e elaborado em 

relação aos convencionais, apresentando excesso de refinamento estético ou técnico; 

IV – supérfluo: que tem elementos excessivos e não funcionais, ultrapassando a 

necessidade usual quanto às suas características; 

V – raro: que possui baixa disponibilidade e elevada preciosidade; 

VI – glamouroso: que encanta e atrai além do necessário;  

VII – hedônico: que se destina à extrema fruição com prazer, afastando-se da 

necessidade a ser atendida; 

VIII – de origem específica: que apresenta dificuldade de localização; e/ou 

IX – direcionado a públicos restritos, especialmente formadores de opinião. 

§ 2º No enquadramento do bem na categoria de luxo também deverá ser avaliada: 

I – a relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, 

principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; 

II – a relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do 

tempo, em razão de aspectos como evolução tecnológica, tendências sociais, alterações 

de disponibilidade no mercado, em especial as geradoras de escassez, e modificações 

no processo de suprimento logístico; ou 

III – a relatividade cultural: distinta percepção sobre o bem, em razão da cultura, que 

amplie ou resulte em qualquer das características descritas no §1º do art. 2º desta 

resolução. 

 

Art. 22 É vedada a aquisição de bens ou materiais enquadrados como de luxo, nos termos 

do disposto no art. 21 desta resolução, salvo em situações excepcionais, desde que no 

estudo técnico preliminar seja prevista a análise de custo-efetividade, demonstrando os 

resultados pretendidos da contratação em termos de economicidade e do melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, 

demonstrando que o impacto decorrente da fruição do bem ultrapasse os custos 

envolvidos, e seja aprovada pelo Presidente da Câmara Municipal. 

Parágrafo único. Não deverá ser enquadrado como de luxo aquele bem que, embora 

possa ser identificado como tal: 

I – seja adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum 

de mesma natureza; ou 

II – tenha as características justificadas em razão das atividades da Câmara Municipal. 
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Art. 23 O bem ou material não enquadrado como de luxo, para os fins desta resolução, 

será enquadrado como comum. 

Art. 24 As unidades demandantes deverão enquadrar os bens ou materiais como comuns 

ou de luxo na elaboração dos estudos técnicos preliminares. 

Parágrafo único. Os bens ou materiais enquadrados como de luxo nos termos desta 

resolução não deverão ser indicados como a melhor solução para o atendimento da 

necessidade pública. 

Art. 25 Dúvidas quanto ao enquadramento de determinado bem ou material deverão ser 

submetidas ao diretor-geral antes da elaboração do estudo técnico preliminar. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA PESQUISA DE PREÇOS 

Art. 26 Para as licitações e contratações diretas deverá ser realizada pesquisa de preços 

pelo Departamento de Patrimônio e Suprimentos da Câmara Municipal, devendo ser 

observados os parâmetros previstos na Lei nº 14.133/2022 conforme o presente 

regulamento.  

Art. 27 A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado será realizada 

mediante a utilização dos seguintes parâmetros: 

I - em se tratando de processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de 

serviços em geral, empregados de forma combinada ou não, serão através de: 

a) composição de custos unitários menores ou iguais à média ou mediana de preços 

do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou 

Banco de Preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;  

b) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 

correspondente;  

c)  utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que estejam atualizados no momento da 

pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;  

d)  pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 

de cotação, solicitados, emitidos e entregues preferencialmente por meio eletrônico, 

desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
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tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data 

de divulgação do edital.  

e) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma regulamentada pelo 

Governo Federal;  

II - em se tratando de processo licitatório para contratação de obras e serviços de 

engenharia, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas 

(BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da 

utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

a) composição de custos unitários menores ou iguais à média ou mediana do item 

correspondente do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil 

(Sinapi); 

b) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal e 

de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que estejam atualizados 

no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

c) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas 

no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante 

sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 

correspondente;  

d) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma regulamentada pelo 

Governo Federal;  

e) pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade. 

§ 1º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os 

regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contratação será 

calculado nos termos deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à remuneração 

do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será 

baseada em orçamento sintético, balizado em sistema de custo definido no inciso I do 

caput deste artigo, devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de 

avaliação aproximada baseada em outras contratações similares ser reservada às frações 

do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto.  

§ 2º Na hipótese do §1º deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, no 

orçamento que compuser suas respectivas propostas, no mínimo, o mesmo nível de 

detalhamento do orçamento sintético referido no mencionado parágrafo.  

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 39003100300033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



14 
 

§ 3º Metodologia paramétrica é aquele que se vale de custo por metro quadrado (R$/m2) 

através de uma analogia com custo praticado em uma obra similar, aplicada quando o 

projeto se contra em estágio mais avançado, contudo sem os elementos exigidos em um 

projeto básico.  

§ 4º Metodologia expedita, também denominada de avaliação de ordem de grandeza, é 

aquela realizada de modo estimado e preparada sem dados detalhados da obra e 

baseada em custo estimado de investimento por unidade de capacidade, tal como R$/m2, 

R$/MW, R$/m3/s, entre outros.    

§ 5º Orçamento sintético é o mais detalhado e exigido na fase de projeto básico, é 

composto pela descrição, unidade de medida, preço unitário e quantidade de todos os 

itens e serviços da obra, sendo a planilha orçamentária propriamente dita a qual, 

conjuntamente com o cronograma físico-financeiro da obra, são os principais instrumentos 

de referência para medição e pagamento dos serviços contratados. 

Art. 28 Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média ou 

mediana dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um 

conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o 

art. 27, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 

elevados. 

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente 

justificados nos autos pelo servidor responsável e aprovados pelo Presidente da Câmara 

Municipal.  

§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da contratação 

poderá ser obtido acrescentando determinado percentual, de forma a garantir a 

atratividade do mercado em razão da utilização de propostas vencedoras de outros 

processos de compras, limitado a 20% deste preço, mediante justificativa.  

§ 3º Para evitar sobrepreço, ainda, é possível a redução percentual da média aritmética 

em casos de pesquisa com fornecedores, quando, justificadamente, o servidor 

responsável entender que os preços estão acima do mercado.  

§ 4º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente 

elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo 

administrativo.  

§ 5º Devem ser considerados inexequíveis aqueles serviços que não puderem ser 

prestados sem ensejar prejuízo ou ausência total de lucro ao fornecedor, o que pode ser 

justificadamente presumido pelo agente público, após a notificação da empresa para 

prova em contrário, sem manifestação. 
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§ 6º Por excessivamente elevados, consideram-se os preços 100% acima da média dos 

demais, salvo demonstração de que a variação do produto ou serviço costuma ultrapassar 

esse parâmetro, pela sua própria natureza.  

§ 7º Consideram-se inconsistentes propostas de preço que não atendem às 

especificações exigidas no processo.  

§ 8º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em 

menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo servidor 

responsável e aprovada pelo Presidente da Câmara Municipal.  

§ 9º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 27, o valor não 

poderá ser superior à média ou mediana do item nos sistemas consultados.  

§ 10º A pesquisa de preços será simplificada nas hipóteses de pequenas compras ou de 

prestação de serviços de pronto pagamento, cujo valor da contratação não ultrapasse o 

valor previsto no artigo 95, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

Art. 29 Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo às contratações 

de prestação de serviços com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplica-se 

o disposto na Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017 do ministério do 

planejamento, desenvolvimento e gestão do Governo Federal, ou outra que venha a 

substituí-la. 

 

CAPÍTULO IX 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 30 O sistema de registro de preços se caracteriza como o conjunto de procedimentos 

para realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou 

concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação de serviços, a obras e a 

aquisição e locação de bens para contratações futuras;  

§ 1º No âmbito da Câmara Municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de 

preços para contratação de bens e serviços comuns ou especiais, inclusive de 

engenharia, sendo vedada a adoção do sistema de registro de preços para contratação 

de obras de engenharia não padronizados e de grande complexidade técnica e 

operacional.  

§ 2º O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e 

serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, observadas as seguintes 

condições:  

I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado, conforme os parâmetros indicados 

no Capítulo VIII, arts. 26 a 29 desta resolução; 
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II - seleção de acordo com os procedimentos previstos nesta resolução; 

III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle;  

IV - definição do período de validade do registro de preços;  

V - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens ou 

serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação da 

licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original. 

Art. 31 O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato oriundo 

da ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na 

elaboração da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito 

subjetivo à contratação.   

Art. 32 Na esfera municipal será admitida a utilização do sistema de registro de preços 

nas hipóteses de dispensa de licitação, nos termos do art. 75, incisos I e II, IV “a” “e”, VIII, 

IX da Lei 14.133/2021, devendo para tanto a sua utilização estar embasada na 

necessidade de compra parcelada pela Administração e se necessário a demanda deve 

estar evidenciada por meio de estudo técnico preliminar que caracterize as necessidades. 

Art. 33 A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de engenharia 

pelo sistema de registro de preços, desde que atendidos os seguintes requisitos:  

I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional;  

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

Art. 34 O edital de licitação para registro de preços observará o disposto na Lei 

14.133/2021 e contemplará, no mínimo: 

I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada 

item que poderá ser adquirida;  

II - a possibilidade de prever preços diferentes:  

a) em razão da forma e do local de acondicionamento;  

b) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote;  

c) por outros motivos justificados no processo;  

III - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de maior desconto 

sobre tabela de preços praticada no mercado; 

IV - as condições para alteração de preços registrados;  

V - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar 

o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação 

de acordo com a ordem de classificação;  

VI - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de 

preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, 
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salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto 

no edital;  

VII - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas consequências 

§ 1 º O exame e a aprovação das minutas do instrumento convocatório e do contrato serão 

efetuados exclusivamente pelo Departamento jurídico da Câmara Municipal.  

§ 2º Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, 

que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.  

§ 3º Na licitação para registro de preços será possível dividir a quantidade total do item 

em lotes, quando técnica e economicamente viável, para possibilitar maior 

competitividade, observada a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de 

prestação dos serviços. 

Art. 35 A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser 

prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços 

registrados.   

Art. 36 A ata de registro de preços poderá ser objeto de revisão, reequilíbrio econômico-

financeiro, supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, excetuando-se a 

possibilidade de reajustamento em sentido estrito, podendo ainda existir incidência 

desses institutos aos contratos decorrente da ata de registro de preços, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021.   

§ 1º A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

motivada. 

Art. 37 Nos casos de licitação para registro de preços, a Câmara Municipal deverá, na 

fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços - 

IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou 

entidades registrem eventual interesse em participar do processo licitatório.   

§ 1º. O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.   

§ 2º. Cabe a Câmara Municipal analisar o pedido de participação e decidir, 

motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.  

§ 3º. Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes 

na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser 

licitado.   

Art. 38 O registro do fornecedor será cancelado quando:  

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;  
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II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Câmara Municipal, sem justificativa aceitável;  

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou  

IV- sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 01 de abril de 2021. Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses 

previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho fundamentado.  

Art. 39 O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento 

da ata, devidamente comprovados e justificados:  

I - por razão de interesse público; ou  

II - a pedido do fornecedor. 

 

CAPÍTULO X 

DO CREDENCIAMENTO 

Art. 40 O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender formar 

uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade 

de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas 

credenciadas. 

§1º O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que 

deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em 

integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido 

documento. 

§2º A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas 

condições de reajustamento. 

§3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o 

beneficiário direto do serviço. 

§4º Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento 

convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde 

que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal. 

§5º O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser 

inferior a 15 (quinze) dias. 

§6º O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12 

(doze) meses, para ingresso de novos interessados. 
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CAPÍTULO XI 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

Art. 41 Adotar-se-á, no âmbito da Câmara Municipal de Itanhaém, o Procedimento de 

Manifestação de Interesse observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o 

disposto no Decreto Federal nº 8.428, de 02 de abril de 2015 ou outro que vier a substituí-

lo. 

 

CAPÍTULO XI 

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO 

Art. 42 Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do 

objeto licitado, poderão ser considerados para a definição de menor dispêndio para a 

Câmara Municipal de Itanhaém. 

§1º A modelagem de contratação mais vantajosa para a Câmara Municipal de Itanhaém, 

considerando todo o ciclo de vido do objeto, deve ser considerada ainda na fase de 

planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do 

Termo de Referência. 

§2º Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e 

impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de 

contratos anteriores, séries estatísticas disponíveis, informações constantes de 

publicações especializadas, métodos de cálculo usualmente aceito ou eventualmente 

previsto em legislação, dentre outros. 

CAPÍTULO XII 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Art. 43 Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de 

serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, 

a critério do Presidente da Câmara Municipal, exigir que 5% da mão de obra responsável 

pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência 

doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência 

cumulativa no mesmo instrumento convocatório. 

Art. 44 Nas licitações no âmbito da Câmara Municipal de Itanhaém, poderá ser 

estabelecida margem de preferência para bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, 

referida no inciso II do art. 26 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em até 10%, a ser 

especificada em edital. 
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CAPÍTULO XIII 

DA HABILITAÇÃO 

Art. 45 Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde 

que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a 

distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5º do 

art. 17 da Lei nº 14.133/2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 

dados constantes dos sistemas. 

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado 

prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-

se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de 

documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil. 

Art. 46 Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de 

contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico 

profissional e técnico operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o 

profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução 

de serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou 

notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em 

qualquer caso, o Agente de Contratação, Pregoeiro ou a Comissão de Contratação realize 

diligência para confirmar tais informações. 

Art. 47 Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 

comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos 

III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

CAPÍTULO XIV 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Art. 48 A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista 

no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou no 

instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para 

subcontratação. 

§ 1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
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se deles for cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 

até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

§ 2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, 

entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação 

técnico-operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar 

a execução do serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes. 

§ 3º No caso de fornecimentos de bens, a indicação de produtos que não sejam de 

fabricação própria não deve ser considerada subcontratação. 

 

CAPÍTULO XV 

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Art. 49 Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de 

equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas 

no edital de licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tais 

como programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre 

homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, 

distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras. 

 

CAPÍTULO XVI 

DO REGISTRO CADASTRAL 

Art. 50 Será utilizado o sistema de registro cadastral unificado disponibilizado no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para fins de cadastro unificado de licitantes. 

Art. 51 Em nenhuma hipótese as licitações serão restritas a fornecedores previamente 

cadastrados, exceto se o cadastramento for condição indispensável para autenticação na 

plataforma utilizada para realização do certame ou procedimento de contratação direta. 

Art. 52 O registro cadastral poderá também ser utilizado nos processos de dispensa e 

inexigibilidade. 

Art. 53 Enquanto não for possível a plena utilização do cadastro unificado de licitantes 

através do PNCP, a Câmara Municipal de Itanhaém manterá registros cadastrais para 

efeito de habilitação, no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa n° 3, de 26 de 

abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.  

 

CAPÍTULO XVII 

DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO  
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Art. 54 O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso 

disseminado na Câmara Municipal deve levar em conta aspectos como adaptabilidade, 

reputação, suporte, confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício, 

devendo a contratação de licenças será alinhada às reais necessidades da Casa com 

vistas a evitar gastos com produtos não utilizados.  

Art. 55 A programação estratégica de contratações de software de uso disseminado na 

Câmara Municipal deve observar, no que couber, o disposto no Capítulo II da Instrução 

Normativa n° 01, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério 

da Economia, bem como, no que couber, a redação atual da Portaria n° 778, de 04 de 

abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia.  

 

CAPÍTULO XVIII 

DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS  

Art. 56 Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações da Câmara 

Municipal, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em 

edital, o disposto na Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia.  

 

CAPÍTULO XIX 

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 

Art. 57 A Câmara Municipal de Itanhaém fará uso de Sistema de Dispensa Eletrônica 

para a realização dos procedimentos de contratação direta de obras, bens e serviços, 

incluídos os serviços de engenharia. 

Art. 58 A Câmara Municipal de Itanhaém adotará a dispensa de licitação, na forma 

eletrônica, nas seguintes hipóteses:  

I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de 

veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, 

de 2021;  

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 

da Lei nº 14.133, de 2021;  

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos 

termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, 

quando cabível; e  

IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou 

entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II 

do caput, deverão ser observados:  

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela Câmara Municipal; e 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como 

tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.  

§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, identificada pelo 

nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.  

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 8.000,00 

(oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores, incluído o 

fornecimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

§ 4º O(A) Agente de Contratação será o responsável pelo acompanhamento dos valores 

contratados de forma a não exceder os limites referidos nos incisos I e II do caput deste 

artigo. 

Art. 59 O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, será instruído com 

os seguintes documentos, no mínimo: 

I – documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar; 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II – estimativa de despesa, calculada na forma do art. 27; 

III – cópia das telas, relatórios e ata do procedimento disponíveis no sistema eletrônico 

utilizado para realização do procedimento; 

IV – parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 

dos requisitos exigidos; 

V – demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

VI – comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VII – razão de escolha do contratado; 

VIII – justificativa de preço; e 

IX – autorização da autoridade competente. 

§ 1º Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do artigo 2º, somente 

será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso IV do caput, 

quando da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

§ 2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à disposição 

do público em sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Itanhaém promotora do 

procedimento. 
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§ 3º Sempre que possível, nas hipóteses de dispensa de licitação definidas no artigo 58º 

desta resolução, a estimativa de preços de que trata o inciso II do caput poderá ser 

realizada concomitante à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

Art. 60 O sistema eletrônico a ser adotado pela Câmara Municipal de Itanhaém, deverá 

atender ao disposto na legislação vigente e aos requisitos previstos nesta Resolução. 

Art. 61 Para participar do procedimento de dispensa eletrônica, o fornecedor deverá estar 

devidamente credenciado ao sistema eletrônico utilizado pela Câmara Municipal de 

Itanhaém e seguir os procedimentos e regras estabelecidas na ferramenta; 

Art. 62 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, 

declarar, em campo próprio do sistema, ou por meio de declarações assinadas por seu 

representante, minimamente, as seguintes informações: 

I – a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II – o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, quando couber; 

III – o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

constantes do procedimento; 

IV – a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

V – o cumprimento do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021. 

Art. 63 Quando do cadastramento da proposta, na forma do artigo 62º, o fornecedor 

poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá às seguintes regras: 

I – a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

II – os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I. 

§ 1º O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor durante 

a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 

sistema. 

§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os 

demais fornecedores e para a Câmara Municipal; 
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Art. 64 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

Art. 65 O procedimento será divulgado no portal da transparência da Câmara Municipal 

de Itanhaém, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico 

oficial da ferramenta utilizada, caso disponível; 

Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no artigo 58º desta Resolução, o 

prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lances, de que trata o artigo 67º, 

não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de 

contratação direta. 

Art. 66 A partir da data e horário estabelecidos no aviso de dispensa, o procedimento será 

automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos. 

Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o 

procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 

crescente de classificação. 

Art. 67 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado 

o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta. 

§ 1º Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema  

§ 2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

Art. 68 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante. 

Art. 69  Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do artigo 67, a Câmara 

Municipal de Itanhaém realizará a verificação da conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

Art. 70  Definido o resultado do julgamento da Dispensa Eletrônica, quando a proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo previsto para a contratação, a 

Câmara Municipal de Itanhaém poderá negociar condições mais vantajosas. 

§ 1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitante à seleção da 

proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do § 3º do artigo 59º desta 
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Resolução, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá 

considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por eles 

ofertados. 

§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento; 

Art. 71  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, observado o 

disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 70º  desta Resolução. 

Art. 72 Definida a proposta vencedora, a Câmara Municipal de Itanhaém deverá solicitar, 

por meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado pelo vencedor. 

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de 

planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação 

de preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores 

readequados à proposta vencedora. 

Art. 73 Para a habilitação do fornecedor melhor classificado serão exigidas, 

exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133/2021. 

§ 1º A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada em modulo 

disponível no próprio sistema eletrônico, assegurado aos demais participantes o direito 

de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 § 2º O disposto no § 1º deve constar expressamente do aviso de contratação direta. 

§ 3º Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já 

apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no § 1º, a Câmara Municipal de 

Itanhaém deverá solicitar ao vencedor, no prazo definido no aviso de dispensa, o envio 

desses por meio do sistema. 

 Art. 74 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no artigo 73, o fornecedor 

será habilitado. 

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, a Câmara Municipal de Itanhaém examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

Art. 75 No caso do procedimento da Dispensa Eletrônica restar fracassado, a Câmara 

Municipal de Itanhaém poderá: 
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I – republicar o procedimento; 

 II – fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 

propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; 

III – valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; ou 

IV – adotar os procedimentos de dispensa de licitação convencionalmente utilizados e 

legalmente previstos, aplicando, no que couber as previsões desta Resolução. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I, III e IV do caput poderá ser utilizado nas 

hipóteses de o procedimento restar deserto. 

Art. 76 Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação da Dispensa Eletrônica, o 

processo será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e 

homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no artigo 71 da Lei 

nº 14.133/2021. 

Art. 77 O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 

14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da 

nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

 

CAPÍTULO XX 

DAS ASSINATURAS ELETRÔNICAS E DOS ATOS, DOCUMENTOS, CONTRATOS E 

AUTOS NA FORMA DIGITAL 

Art. 78 Todos os atos, contratos, termos aditivos e demais documentos que compõem os 

autos dos processos licitatórios deverão adotar a forma digital. 

Art. 79 São considerados documentos digitais, os documentos sob qualquer forma que 

são lidos apenas pela codificação em dígitos binários e acessado por meio de sistema 

computacional, sendo classificados em: 

I - Documento digitalizado é a representação digital de um documento produzido em outro 

formato (físico) e que, por meio da digitalização, foi convertido para o formato digital; 

 II - Documento nato digital é o documento que nasceu em formato digital, tal como um 

documento produzido por um sistema de informática, ou ainda por equipamentos digitais. 

§ 1º Os documentos digitais podem ser assinados ou não. 

§ 2º Os documentos digitais assinados nos termos dessa Resolução deverão ter 

mecanismos que garantam a integridade, autenticidade, irretroatividade e a 

confiabilidade. 

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 39003100300033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



28 
 

Art. 80 O documento nato digital e com assinatura digital terá garantia de autenticidade e 

integridade e será considerado original para todos os efeitos legais. 

§ 1º O documento digitalizado ao ser inserido nos sistemas deverá ser assinado 

digitalmente pelo usuário, que será o responsável por atestar a veracidade e a integridade 

do documento digitalizado e o seu equivalente físico. 

§ 2º O documento digitalizado com assinatura digital terá a mesma força probante do 

documento original, ressalvada a alegação fundamentada de adulteração antes ou 

durante o processo de conversão, na forma da lei processual em vigor. 

§ 3º O documento que for digitalizado será preservado em meio físico de acordo com o 

prazo fixado em regulamento próprio, sendo o responsável pela guarda do documento 

físico o usuário e/ou Departamento do usuário que digitalizou o documento. 

§ 4º Executa-se da responsabilidade da guarda do documento físico quando essa for 

realizada por usuário interno a qual apenas procedeu a digitalização a pedido, como nos 

casos de protocolo, que deve proceder o registro de informações que possibilitem localizar 

o proprietário original do documento, devendo o usuário interno devolver o meio físico ao 

solicitante que ficará responsável pela sua guarda do documento original. 

Art. 81 A Câmara Municipal aplicará o padrão de assinatura eletrônica conforme 

regulamento próprio no âmbito das licitações públicas. 

Art. 82 Os autos do processo licitatório poderão se dar através da documentação digital 

anexa ao sistema de processo eletrônico da Câmara Municipal, em campo próprio do 

sistema para a licitação específica ou através de outra plataforma ou sistema contratado 

pela Câmara Municipal. 

§ 1º Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas 

digitais/eletrônicas apostas nos documentos deverão preencher os requisitos legais, 

regulamentares e entendimentos do judiciário e das cortes de contas. 

§ 2º É facultado à Administração exigir que os licitantes assinem os documentos, que 

exigirem assinatura, relacionados à licitação, com assinatura eletrônica avançada ou 

qualificada. 

 

CAPÍTULO XXI 

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 

Art. 83 Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de 

contratos com a Câmara Municipal de Itanhaém deverá ser considerado na pontuação 

técnica. 
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Parágrafo único. No âmbito da Câmara Municipal de Itanhaém, considera-se autoaplicável 

o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo ao 

edital da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica. 

 

CAPÍTULO XXII 

DO JULGAMENTO POR MENOR PREÇO OU MAIOR DESCONTO 

Art. 84 O julgamento por menor preço será sempre sobre o valor nominal, nunca superior 

ao valor de referência definido pela Câmara Municipal. 

Art. 85 O julgamento por maior desconto será preferencialmente aplicado sobre o valor 

global de referência definido pela Administração Pública. 

§ 1º Na prática, o critério de maior desconto, indiretamente equivale ao menor preço, e 

mesmo sendo preferencialmente aplicado sobre o valor global, a aplicação numa tabela 

com vários itens dar-se-á de forma linear sobre cada item. 

§ 2º Para efeito do §1º do art. 34 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando os custos 

indiretos com despesas para manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto 

ambiental forem perfeitamente mensuráveis, serão considerados para fins de obtenção 

de menor preço. 

§ 3º A proporção de redução no custo final em decorrência das despesas indiretas será a 

demonstrada nos cálculos a serem apresentados na composição dos preços ofertados 

para negociação. 

§ 4º A inexequibilidade dos preços em função da redução do custo final versado no 

parágrafo anterior, somente será discutido se o desconto final ultrapassar a margem de 

setenta por cento do valor de referência. 

§ 5º Para as obras e serviços de engenharia o limite para inexequibilidade é de setenta e 

cinco por cento inferior ao valor orçado pela Administração. Acima deste e inferior a oitenta 

e cinco por cento, o proponente será obrigado a oferecer garantia adicional 

correspondente a diferença de sua proposta e o valor orçado pela Administração Pública. 

 

CAPÍTULO XXIII 

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

Art. 86 O objeto do contrato será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo fiscal de contratos, em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado de término da execução; 

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 39003100300033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



30 
 

b) definitivamente, pelo gestor de contratos, após prazo de observação ou vistoria, que 

não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato. 

II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente,  pelo fiscal de contratos, em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado; 

b) definitivamente, pelo gestor de contratos, para efeito de verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação 

escrita do contratado. 

§ 1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou 

instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser 

dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, 

objetos de pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem riscos 

consideráveis à Administração. 

§ 2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles 

enquadráveis nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§ 3º. O Controle Interno expedirá normativas visando disciplinar em casos específicos o 

fluxo de trabalho no recebimento de materiais, produtos, obras e serviços. 

 

CAPÍTULO XXIV 

DAS SANÇÕES E DO PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO 

Art. 87 Serão aplicadas as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2022, sendo elas:  

I - advertência;  

II – multa;  

III - impedimento de licitar e contratar;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

Art. 88  Na aplicação das sanções a Autoridade competente para aplicação deverá 

observar os seguintes critérios:  

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto;  

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
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Art. 89   São infrações administrativas praticadas pelos particulares no âmbito de sua 

relação com a Administração municipal:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 ou suas alterações 

posteriores.  

Art. 90 A sanção de multa deve ser aplicada no percentual mínimo de 10% sobre o valor 

do contrato ou ata e até o limite de 30%, conforme dispuser o edital.  

Art. 91  A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração municipal 

será aplicada pelo prazo mínimo de 1 (um) ano e limitado ao máximo de 3 (três) anos.  

Art. 92  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 

pelo prazo mínimo de 3 (três) e limitado ao máximo de 6 (seis) anos.  

Art. 93 As sanções administrativas devem ser aplicadas em procedimento administrativo 

autônomo em que se assegure ampla defesa. 

Art. 94 A autoridade competente para aplicação de sanções administrativas é o 

Presidente da Câmara Municipal.  

Art. 95 O procedimento deve observar as seguintes regras:  

I -o Presidente da Câmara Municipal deve autorizar a instauração do procedimento, 

designando servidor para a formalização e instrução do processo;  

II -o ato de instauração deve indicar os fatos em que se baseia e as normas pertinentes à 

infração e à sanção aplicável;  
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III -o acusado dispõe de 15 (quinze) dias úteis para oferecer defesa prévia e apresentar 

as provas e requerimento de produção de provas, caso queira;  

IV -caso haja requerimento para produção de provas, o agente deve apreciar sua 

pertinência em despacho motivado, sendo indeferidas as provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

V -quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em audiência para oitiva de 

testemunhas, previamente designada para este fim, preferencialmente em ambiente 

virtual;  

VI -concluída a instrução processual, a parte será intimada para apresentar alegações 

finais, no prazo de 15 (quinze) dias úteis;  

VII -transcorrido o prazo previsto no inciso anterior, o servidor dentro de 15 (quinze) dias, 

elaborará o parecer e remeterá os autos para deliberação do Presidente da Câmara 

Municipal, após o pronunciamento do Departamento Jurídico da Câmara Municipal que 

emitirá seu Parecer;  

VIII -todas as decisões do procedimento devem ser motivadas; e  

Art. 96 Da decisão cabe recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis.  

Parágrafo único. O recurso será dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos.  

 

CAPÍTULO XXV 

DO APOIO DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO E DE CONTROLE 

INTERNO 

Art. 97 Cabe ao Departamento Jurídico a atividade consultiva e de assessoramento 

jurídico da Câmara Municipal. 

§ 1º. Caberá ao Departamento Jurídico a interpretação e o saneamento de dúvida quanto 

à aplicabilidade dos dispositivos legais e regulamentares atinentes às licitações e 

contratações públicas no âmbito da Câmara Municipal.  

§ 2º. Os pareceres do Departamento Jurídico são vinculativos em relação ao Agentes de 

Contratação, Pregoeiro(a), Comissão de Contratação, Comissão Especial, Gestor(a) de 

Contratos e Fiscal de Contratos, e opinativo em relação aos Agentes Políticos.   

§ 3º. Para emissão de seus pareceres o Departamento Jurídico requisitará informações e 

diligências aos demais Departamentos da Câmara Municipal. 

Art. 98 Ficam dispensados de parecer jurídico e de parecer do Controle Interno as 

situações de compras por dispensa nos valores até o limite do § 2º do art. 95 da Lei nº 
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14.133/2021, bem como àquelas onde a minuta de edital e/ou de contrato estiver 

padronizado pelo Departamento Jurídico da Câmara Municipal.   

Art. 99 Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o Departamento 

Jurídico, a qual realizará controle prévio de legalidade e moralidade da contratação.  

§ 1º. Caberá ao Departamento Jurídico a fixação de critérios de atribuição de prioridade 

aos procedimentos licitatórios que lhe forem encaminhados.  

§ 2º. Em caso de urgência ou tratamento prioritário, poderá o Departamento Jurídico 

determinar a alteração da ordem estabelecida para apreciação dos processos licitatórios.  

§ 3º. As manifestações jurídicas exaradas deverão ser orientadas pela simplicidade, 

clareza e objetividade, a fim de permitir ao Presidente da Câmara Municipal sua fácil 

compreensão e atendimento, com exposição dos pressupostos de fato e de direito 

levados em consideração.  

§ 4º. Se observada a deficiência na instrução do processo, poderá o Departamento 

Jurídico aprovar o prosseguimento do seu trâmite condicionado ao atendimento das 

solicitações ou recomendações contidas no Parecer para que surta efeitos legais.  

§ 5º. Após a manifestação jurídica ao final da faze preparatória não haverá 

pronunciamento subsequente do Departamento Jurídico para fins de simples verificação 

do atendimento das recomendações consignadas no Parecer Jurídico, sendo ônus do 

Presidente da Câmara Municipal ou servidor a que tenha sido dirigida eventual solicitação 

ou recomendação a responsabilidade pelo seu cumprimento, ou mesmo por eventual 

conduta que opte pelo não atendimento das orientações jurídicas dadas, salvo se a 

própria manifestação jurídica exigir a manifestação da Autoridade ou servidor.  

§ 6º. A emissão do parecer jurídico poderá ser precedida de orientação por despacho para 

que sejam sanadas irregularidades ou omissões, bem como no caso em que seja solicita 

diligências aos Departamentos ou servidores da Câmara Municipal. 

§ 7º. A análise levada a efeito pelo Departamento Jurídico terá natureza jurídica e não 

comportará avaliação técnica ou juízo de valor acerca dos critérios de discricionariedade 

que justificaram a deflagração do processo licitatório ou decisões administrativas nele 

proferidas.  

§ 8º. O Departamento Jurídico realizará o controle prévio de legalidade e moralidade nas 

dispensas e inexigibilidades, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, 

adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos 

aditivos. 
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Art. 100 O Controle Interno emitirá parecer antes do encaminhamento do processo para 

homologação pelo Presidente da Câmara Municipal em que se manifestará sobre a 

regularidade formal do processo. 

Art. 101 Sempre que o parecer do Departamento Jurídico da Câmara Municipal e do 

Controle Interno necessitarem adentrar ao mérito de questões técnicas, deverão fazê-lo 

de forma fundamentada, preferencialmente de forma remissiva a pareceres ou 

informações técnicas anteriores, publicações especializadas ou orientações técnicas 

oficiais. 

 

CAPÍTULO XXVI 

DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

Art. 102 Na aquisição de bens e na contratação de serviços a Câmara Municipal de 

Itanhaém adotará práticas e/ou critérios sustentáveis, dentre eles:  

I - menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;  

II - preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;  

III - maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;  

IV - maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;  

V - maior vida útil e menor custo de manutenção do bem;  

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;  

VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços contratados; 

e  

VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo 

florestal sustentável ou de reflorestamento.  

§ 1º. A Administração poderá considerar, como critério de seleção dos licitantes e 

contratantes interessados, produtos e serviços ambiental e socialmente sustentáveis, 

quando comparados aos outros produtos e serviços que servem à mesma finalidade, 

devendo ser considerados, para tanto, a origem dos insumos, forma de produção, 

manufatura, embalagem, distribuição, destino, utilização de produtos recicláveis, 

operação, manutenção e execução do serviço.  

§ 2º. No planejamento das licitações os Departamentos devem prever a aquisição de 

produtos da mais alta eficiência disponível no mercado que importem em redução ou 

menor uso de recursos energéticos, naturais e hídricos.  

§ 3º. É proibida a aquisição de produtos ou equipamentos que poluem o meio ambiente 

quando houver a possibilidade de substituição por outros equipamentos ou produtos que 
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atinja o mesmo uso e utilidade, conforme parecer técnico indicar, ainda que tal providência 

represente em aumento de custos. 

Art. 103 No caso de aquisição de bens a Câmara Municipal de Itanhaém deverá prever 

que o contratado adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 

I - que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;  

II - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como 

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;  

III - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;  

IV - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), 

bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

§ 1º. A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante apresentação de 

certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por 

qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências 

do edital.  

§ 2º. O edital poderá estabelecer que, selecionada a proposta, antes da assinatura do 

contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, o agente de 

contratação, pregoeiro(a) ou comissão de contratação poderá realizar diligências para 

verificar a adequação do produto às exigências do ato convocatório, correndo as 

despesas por conta da licitante selecionada.  

§ 3º. O edital ainda deve prever que, caso não se confirme a adequação do produto, a 

proposta selecionada será desclassificada. 

Art. 104 No caso de prestação de serviços a Câmara Municipal de Itanhaém deverá 

prever que o contratado adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando 

couber: 

I - que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;  

II - que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada;  

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 39003100300033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



36 
 

III - que observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, ou outra que 

venha sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu 

funcionamento;  

IV - que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários, para a execução de serviços;  

V - que realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três 

primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, 

de consumo de água e de produção de resíduos sólidos, observadas as normas 

ambientais vigentes;  

VI - que realize a separação dos resíduos recicláveis descartados, e a sua destinação às 

associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida 

pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber;  

VII - que respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos 

sólidos; 

VIII - que preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou 

inservíveis. 

Art. 105 Caberá ao contratado tanto na aquisição de bens, quanto na prestação de 

serviços, apresentar declaração de atendimento e responsabilização com a logística 

reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que 

fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final 

ambientalmente adequada, quando assim for exigido em edital para produtos e serviços 

específicos.  

Parágrafo único. Entende-se por logística reversa o instrumento de desenvolvimento 

econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios 

destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 

para reaproveitamento em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação 

final ambientalmente adequada. 

 

CAPÍTULO XXVII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 106 Não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos de contratação 

direta ante a ausência das informações previstas nos §§2º e 3º do art. 174 da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, eis que a Câmara Municipal de Itanhaém adotará as 

funcionalidades atualmente disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, nos 

termos desta Resolução. 
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Art. 107 As Licitações da Câmara Municipal serão realizadas através de sistema 

eletrônico, podendo, desde já, utilizar-se de sistema atualmente disponível pelo Governo 

Federal ou demais plataformas públicas ou privadas. 

Art. 108 Toda prestação de serviços contratada pela Câmara Municipal de Itanhaém não 

gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, 

vedando-se aos agentes públicos responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do 

contrato qualquer relação direta com os trabalhadores que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

Art. 109 É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na 

administração da contratada, a exemplo de:  

I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de 

contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da contratada;  

II - exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr a notificação direta para a execução das tarefas previamente descritas 

no contrato de prestação de serviços para a função específica, tais como nos serviços de 

recepção, apoio administrativo ou ao usuário;  

III - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante 

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e 

em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;  

IV - considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 

de diárias e passagens;  

VI - definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para prestar 

os serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com 

habilitação/experiência superior a daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso 

salarial da categoria, desde que justificadamente; e  

VII - conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos de servidores públicos, tais 

como recesso, ponto facultativo, dentre outros.  

Parágrafo único. Haverá um preposto representante da empresa contratada a quem a 

Administração deve se dirigir para fins de encaminhamento de solicitações relativa à 

execução do contrato. 

Art. 110 A Câmara Municipal de Itanhaém não se vincula às disposições contidas em 

Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de 
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matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 

preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

Art. 111 A Câmara Municipal poderá editar normas complementares ao disposto nesta 

Resolução e disponibilizará informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos 

de formulários padrão e demais documentos necessários à contratação. 

Art. 112 Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro 

normativo, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação desta Resolução 

Legislativa. 

Art. 113 Ficam revogadas as Resoluções n° 478, de 25 de maio de 2017 e 485, de 11 de 

janeiro de 2018.  

Art. 114 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Câmara Municipal de Itanhaém, em 29 de janeiro de 2024. 

 

FERNANDO DA SILVA XAVIER DE MIRANDA 
Presidente 

 
 
 
 
 

Processo eletrônico sob nº 808/2023. 
Projeto de Resolução nº 3, de 2023, de autoria da Mesa Diretora. 
Departamento Parlamentar, em 29 de janeiro de 2024. 
 
 
Ana Marcia Muniz 
Diretora Parlamentar 
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